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1 . VENCIMENTO BÁSICO

(parcela fixa)

+

2. VANTAGENS

PECUNIÁRIAS

(parcela variável)

1.ADICIONAL

2.GRATIFICAÇÃO

3.RETRIBUIÇÃO

4.INDENIZAÇÃO

entre outros

REMUNERAÇÃO

OU

VENCIMENTOS



ADI nº 14/89

Min.Rel Célio Borja

JUDICIÁRIO

art 1º da

Lei nº 8852/94

LEGISLAÇÃO

EM RAZAO DA

CRFB/88 TER CRIADO

TETO MÁXIMO DE REMUNERAÇÃO

DESCONSTRUÇÃO

DE SEU CONCEITO

R E M U N E R A Ç ÃO



art 40 Lei nº 8112/90

VENCIMENTO BÁSICO

I

art 41 Lei nº 8112/90

REMUNERAÇÃO

conflito normativo

+ VANTAGENS

PERMANENTES

VENCIMENTO

VENCIMENTOS

II

SENDO EXCLUÍDAS

QUASE TODAS

?

+ DEMAIS

VANTAGENS

VENCIMENTOS

REMUNERAÇÃO

III

R E M U N E R A Ç ÃO

Lei nº 8852/94

art 1º



MEMBROS DE PODER

DETENTOR DE MANDATO ELETIVO

art 128,§5º, I, c

art 135  e art 144,§ 9º

DEMAIS AGENTES EM

OUTROS ARTIGOS DA CRFB

PAGO  AOS

PARCELA ÚNICA

VEDADO  AS

VANTAGENS PECUNIÁRIAS

§ 4º art 39 da CRFB

SUBSÍDIO

EC nº 19/98



EXAGERO NA VERBAS INDENIZATÓRIAS

PARA BURLAR O TETO MÁXIMO

DE REMUNERAÇÃO

VERBAS INDENIZATÓRIAS

NÃO SERÃO LEVADAS

EM CONSIDERAÇÃO

§ 11 art 37 da CRFB

SUBSÍDIO



N Ã O  A T I N G E

O S  A C R É S C I M O S

P E C U N I Á R I O S

Lei nº 8112/90

art 40, § 3º c/c  49, § 2º

VENCIMENTO  +

VANTAGENS  PERMANENTES

E X C E Ç Ã O

art 17 da ADCT

da  CRFB

I R R E D U T I B I L I D A D E

D E

V E N C I M E N T O

art 37, X V  da  CRFB



NO ENTANTO

STF/ 2009

RE 593.304 - 2º TURMA

RE 469.834 - 1º TURMA

LOGO

É POSSÍVEL

REDUZIR O VENCIMENTO

NÃO IMPEDE A ALTERAÇÃO

DA FORMA DE CÁLCULO DESDE QUE

O VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO

VENHA A SER PRESERVADO

I R R E D U T I B I L I D A D E

D E

V E N C I M E N T O

art 37, X V  da  CRFB



EC nº 19/98

RETIRA O TEMA DA

CRFB/88

DIREITO MANTIDO

Lei nª 8112/90

art 41,§ 4º

PRINCÍPIO

IMPESSOALIDADE

caput art 37 da CRFB

art 17 do

ADCT

ISONOMIA  DE

V E N C I M E N T O

redação original do

§ 1º do art 39 c/c inciso XIII do art 37 da  CRFB



inclui as ESTATAIS

DEPENDENTES
§ 9° do art 37 da CRFB

ADM. DIRETA / AUTÁRQUICA

E  FUNDACIONAL

PROVENTOS/PENSÕES

VANTAGENS PESSOAIS ou
 QUALQUER OUTRA NATUREZA

REMUNERAÇÃO

SUBSÍDIO

TETO  MÁXIMO DE REMUNERAÇÃO

art 37, XI da CRFB

art 42 da Lei nº 8112/90

(redação anterior a ED nº 41/2003)



EX :  CNJ - art 8° da

RESOLUÇÃO n° 13

NÃO  SERÃO COMPUTADAS

AS VERBAS  INDENIZATÓRIAS

§ 11 art 37 (EC n° 47/2006)

TETO  MÁXIMO DE REMUNERAÇÃO

art 37, XI da CRFB



POD. EXECUTIVO

GOVERNADOR

EC n° 47/2005

TETO  ÚNICO

DESEMBARGADORES

§ 12, art 37 da CRFB

POD. LEGISLATIVO

DEPUTADOS

ESTADUAIS

POD. JUDICIÁRIO

DESEMBARGADORES

(incluindo MP / Proc./Def)

ESTADOS  /  DF

PREFEITO

MUNICÍPIOS

TETOS  ESPECÍFICOS

TETO  GERAL

específico para a União

SUBSÍDIO DO MINISTRO DO STF

TETO MÁXIMO DE REMUNERAÇÃO

art 37, XI da CRFB



MODALIDADE QUALIFICADA

DE DIREITO ADQUIRIDO

MS n° 24875/DF

CONGELANDO OS EXCESSOS

info STF 426

CORTE IMEDIATO

DO EXCESSO

RE nº 609381/GO

Repercussão Geral

info STF 761

TETO  MÁXIMO DE REMUNERAÇÃO

art 37, XI da CRFB



QUANDO JUSTIFICÁVEL

PODE SER COMPENSADO

DO DIA EM QUE FALTAR

SEM MOTIVO JUSTIFICÁVEL

ADMITE COMPENSAÇÃO

ATÉ O MÊS SUBSEQUENTE

ATRASOS

SAÍDAS ANTECIPADAS

PERDA DA REMUNERAÇÃO

art 44 da Lei nº 8.112/90



IMPOSIÇÃO

LEGAL

MANDADO

JUDICIAL

salvo

PENSÃO DE ALIMENTOS

DECISÃO JUDICIAL

REMUNERAÇÃO NÃO PODERÁ SER

OBJETO DE ARRESTO,

SEQUESTRO OU PENHORA

art 48 da Lei nº 8112/90

SOMENTE POR

DESCONTO DA REMUNERAÇÃO

art 45 da Lei nº 8112/90



CARTÃO

DE CRÉDITO

SAQUE POR MEIO

CARTÃO DE CRÉDITO

sendo 5% reservado

EXCLUSIVAMENTE

NÃO PODERÁ EXCEDER A

35% DA REMUNERAÇÃO

MEDIANTE AUTORIZAÇÃO

DO SERVIDOR

EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

art 45 da Lei nº 8.112/90



PAGAMENTO INDEVIDO

OCORRIDO NO MÊS ANTERIOR

AUTOMÁTICA REPOSIÇÃO EM

PARCELA ÚNICA

POSSIBILIDADE DE

PARCELAMENTO

valor da parcela não pode ser

inferior a 10% da remuneração

PREVIAMENTE COMUNICADA

PARA PAGAMENTO EM NO

MÁXIMO 30 DIAS

REPOSIÇÕES E INDENIZAÇÕES

AO ERÁRIO

art 46 da Lei nº 8112/90



A NÃO QUITAÇÃO

INSCRIÇÃO NA

DÍVIDA ATIVA

TERÁ PRAZO DE

ATÉ 60 DIAS

PARA QUITAR O DÉBITO

valido também

EXONERAÇÃO

CASSAÇÃO

DEMISSÃO DE SERVIDOR

QUE SE ENCONTRA EM DÉBITO

COM O ERÁRIO

art 47 da Lei nº 8.112/90



B A S E   D E   C Á L C U L O

V E N C I M E N T O   B Á S I C O

XIV, art 37 da CRFB

art 50 da Lei nº 8.112/90

POSSÍVEL RECEBIMENTO

DE VÁRIOS ACRÉSCIMOS

SEMPRE COM A MESMA

BÁSE DE CÁLCULO

A C R É S C I M O S

P E C U N I Á R I O S

art  37, X I V  da CRFB

art 49 e seg. da Lei nº 8.112/90



3 TIPOS

INDENIZAÇÕES GRATIFICAÇÕES ADICIONAIS

SÓ SE INCORPORAM

AO VENCIMENTO

COM PREVISÃO EXPRESSA DA LEI

ACRÉSCIMOS ou VANTAGENS

P E C U N I Á R I A S

art 49 da Lei nº 8112/90



4

TIPOS

AJUDA DE CUSTO

arts 53 ao 57

DIÁRIAS

arts 58 e 59

TRANSPORTE

art 60

AUXÍLIO MORADIA

arts 60-A ao 60-E

VANTAGENS PECUNIÁRIAS

INDENIZAÇÕES
arts 51 ao 60-E da Lei nº 8.112/90



CONCEDIDA TAMBÉM

EM CASOS DE

FALECIMENTO

IDEM PARA ASSUMIR

MANDATO ELETIVO

art 55

NÃO SERÁ CONCEDIDA

NAS REMOÇÕES

A PEDIDO

AS DESPESAS COM

TRANSPORTE DO SERVIDOR

CORREM POR CONTA DA

ADMINISTRAÇÃO

COMPENSAR DESPESA

COM MUDANÇA DE DOMICÍLIO

servidor de cargo efetivo

+ particular em comissão (art 56)

AJUDA DE CUSTO
arts 53 ao 57

VANTAGENS PECUNIÁRIAS

INDENIZAÇÕES
arts 51 ao 60-E da Lei nº 8.112/90



OBRIGAÇÃO DE DEVOLUÇÃO

CASO NÃO ENTRE EM EXERCÍCIO

em 30 DIAS

art 57

3 X VALOR DA

REMUNERAÇÃO

TETO

AJUDA DE CUSTO
art 54



NÃO SERÁ DEVIDA
SE O DESLOCAMENTO FOR

EXIGÊNCIA PERMANETE DO CARGO

NÃO SERÁ DEVIDA
REGIÃO METROPOLITANA...

salvo se houver PERNOITE

PAGA POR DIA
RETORNO ANTECIPADO

EXIGE DEVOLUÇÃO em 5 DIAS

art 59

SAÍDA DA SEDE
DE FORMA EVENTUAL

TRANSITÓRIA

DIÁRIAS
arts 58 e 59

VANTAGENS PECUNIÁRIAS

INDENIZAÇÕES
arts 51 ao 60-E da Lei nº 8.112/90



ADIANTAMENTO
art 68 da Lei nº 4.320/64

CARTÃO CORPORATIVO

DESPESA DE DESLOCAMENTO
DO SERVIDOR PÚBLICO

EM RAZÃO DO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO

TRANSPORTE
art 60

VANTAGENS PECUNIÁRIAS

INDENIZAÇÕES
arts 51 ao 60-E da Lei nº 8.112/90



NÃO EXISTÊNCIA
IMÓVEL FUNCIONAL

DISPONÍVEL

CÔNJUGE
JÁ POSSUIR

DESDE QUE CUMPRIDOS
9 ( NOVE ) INCISOS

do art 60-B

entre eles

ALUGUEL DE MORADIA
EM SEDE DIFERENTE

DE SEU DOMICÍLIO

AUXÍLIO MORADIA
arts 60-A ao 60-E

VANTAGENS PECUNIÁRIAS

INDENIZAÇÕES
arts 51 ao 60-E da Lei nº 8.112/90



EM CASO DE FALECIMENTO
DO SERVIDOR PAGA-SE

POR MAIS 1 MÊS

art 60-E

NO MÍNIMO
R$1.800,00

entre eles

TETO
não pode superar 25%

do subsídio de Ministro de Estado

AUXÍLIO MORADIA
art 60-D



NÃO SERÁ CONSIDERADO
PARA CÁLCULO DE QUALQUER

VANTAGEM PECUNIÁRIA

" 13º SALÁRIO"
PAGO ATÉ O DIA 20

DE DEZEMBRO

GRATIFICAÇÃO NATALINA
arts 63 ao 66 da lei nº 8112/90



ANTIGO ANUÊNIO
MANTIDO OS VALORES

JÁ PAGOS

REVOGADO
MP nº 2225-45/2001

ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO
art 67 da Lei nº 8112/90



EM CONTATO PERMANENTE
COM SUBSTÂNCIAS TÓXICAS

RADIOATIVAS OU RISCO DE VIDA

arts 72 e 79

EM EXERCÍCIO EM
ZONAS DE FRONTEIRA

LOCAIS COM RISCO DE VIDA

art 71

VANTAGEM TRANSITÓRIA

§ 2º do art 68

SÓ SERÁ PERMITIDO

O RECEBIMENTO DE

APENAS UM ADICIONAL

SERVIDORES QUE TRABALHEM

COM HABITUALIDADE
EM LOCAIS INSALUBRES

ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE
PERICULOSIDADE OU ATIVIDADES PENOSAS

arts 68 ao 72 da Lei nº 8.112/90



SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS

E TRANSITÓRIAS

COM LIMITE MÁXIMO

DE 2 HORAS POR JORNADA

ACRÉSCIMO DE

50%
EM RELAÇÃO A HORA NORMAL

DE TRABALHO

ADICIONAIS DE SERVIÇO

EXTRAORDINÁRIO
arts 73 e 74 da Lei nº 8.112/90



EM CASO DE HORA EXTRA

SERÁ SOMADO

50% + 25%

ACRÉSCIMO DE 25%

AO VALOR DA HORA ( 52m30s)

TRABALHO EM HORÁRIO

entre 22hs e 5 hs do dia seguinte

ADICIONAL NOTURNO
art 75 da Lei nº 8112/90



arts 77 ao 80 da Lei nº 8.112/90

DISCIPLINA AS FÉRIAS

INCLUSIVE PARA

CARGO EM COMISSÃO

1/3 NA REMUNERAÇÃO
NO PERÍODO DAS FÉRIAS

ADICIONAL DE FÉRIAS
art 76 da Lei nº 8.112/90



INSTRUTOR EM
CURSO DE FORMAÇÃO

BANCA
EXAMINADORA

LOGÍSTICA
DO CONCURSO

APLICAÇÃO E
FISCALIZAÇÃO

NÃO SE INCORPORA

NÃO INTEGRA

BASE DE CÁLCULO

CALCULADO EM HORAS

LIMITADO A 120 hs

ANUAIS

PAGAMENTO EVENTUAL

QUANDO O SERVIDOR
ACUMULAR SUA FUNÇÃO NORMAL

COM

GRATIFICAÇÃO POR ENCARGO

DE CURSO OU CONCURSO
art 76-A da Lei nº 8.112/90

Lei nº 11.314/2006



C I V I L M I L I T A R

I G U A L   PARA

T O D O S

M E R O

R E A J U S T E

R E V I S Ã O   G E R A L

art 37, X da CRFB

D I F E R E N C I A D O

C O N F O R M E   A

C A T E GO R I A

R E A L

A U M E N T O

R E E S T R U T U R A Ç Ã O

art 37, X I I I  da CRFB

R E M U N E R A Ç ÃO


